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EMENTA:
Declara de utilidade pública a Associação
Cunhã — Coletivo Feminista — João Pessoa —

PB, e dá outras providências.

Art.1º - Fica reconhecida de utilidade pública a Associação Cunhã — Coletivo
Feminista, com sede e foro na cidade de João Pessoa - PB. À Associação
Cunhã é uma sociedade civil, sem fins lucrativos, fundado em 01 de janeiro
de 1990, funcionando a Av. João Machado nº 510 — Centro — CEP 58.013-
320.

Art.2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3º - Revogam-se as disposições em contrário.



JUSTIFICATIVA

A proposição que ora submetemos ao crivo de análise pelo Poder
Legislativo do Estado, merece especial atenção por tratar-se de uma entidade
que procura como missão precípua o fortalecimento da cidadania e a
promoção da saúde integral da população, especialmente das mulheres, jovens
e adolescentes, com ênfase na saúde reprodutiva, sexualidade, direitos
reprodutivos, a partir de uma perspectiva feminista e de gênero, tendo como
princípios fundamentais à construção de uma sociedade Justa e democrática, e
a defesa dos direitos humanos e o respeito às diferenças, e o combate à
pobreza e todas as formas de violência.

Portanto, espero de meus pares a plena acolhida à proposição que ora
submeto a apreciação desta Casa Legislativa, como forma maior de
reconhecer o verdadeiro valor de entidades que cuidam da cidadania em nosso
Estado.

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa, em 01 de Junho de 2004,

AL 07.

RICARDO COUTINHO
DEP. ESTADUAL - PSB



Exo. Srº. da Comissão Legislativa

Joana Darc da Silva , brasileira, solteira, psicóloga, RG 701.778 2º Via e CPF 474.367 .274-

00, residente a rua Manoel Geraldo da Silva,] 88, bairro dos Bancários, João Pessoa, Estado

da Paraíba, Diretora/Representante legal da ASSOCIAÇÃO, denominada: CUNHÃ -

COLETIVO FEMINISTA, com sede nesta capital na Avenida Yoão Machado nº 510,

Centro, vem mui respeitosamente requerer a V. Exa. Título de utilidade pública desta

ASSOCIAÇÃO, devidamente registrada em cartório, conforme documentação em anexo.
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CAPÍTULO |

DA DENOMINAÇÃO

Art.1º - A Associação CUNHÃ — Coletivo Feminista é uma associação, sem fins
lucrativos, com sede nó Município de João Pessoa, capital do Estado da Paraíba, e
está situada à Avenida João Machado nº 510, Centro, CEP 58.013-520.

À

Art.2º - A Associação CUNHÃ —- Coletivo Feminista tem por MISSÃO o
fortalecimento da cidadania e a promoção da saúde integral da população,
especialmente das”mulheres, jovens e adolescentes, com ênfase na saúde
reprodutiva, sexualidade, direitos sexuais e direitos reprodutivos, a partir de uma
perspectiva feminista e de gênero, tendo por princípios o que se segue:

|. A construção de uma sociedade justa e democrática;

Il. A defesa dos direitos humanos, o respeito às diferenças e o combate à
pobreza e a todas as formas de violência, opressão, discriminação ou
exclusão, tais como as de classe, einia, raça, sexo/gênero, orientação
sexual, religiosa, política, geracional, ou às pessoas com necessidades
especiais;

Ill. O respeito a princípios éticos de transparência e imparcialidade em “ua
gestão;

IV. A defesa dos direitos e o empoderamento das mulheres, jovens e
adolescentes, bem como o fortalecimento de suas organizações.

Art.3º - A Associação CUNHÃ — Coletivo Feminista tem por objetivos:

|. Contribuir para a mudança de mentalidade e comportamento, através de
atividades de formação, produção culturali, comunicação, articulação
política, estudos e pesquisas, produção e divulgação de conhecimentos e
de materiais educativos;

Il. Manter articulação e intercâmbio com organizações da sociedade civil,
associações, ONG's, movimentos sociais, fundações e com instâncias
governamentais, de modo a contribuir para a promoção e implementação de
políticas públicas voltadas a mulheres, jovens e adolescentes;

Ill. Intervir nas políticas públicas para melhoria da qualidade de vida da
população empobrecida, em especia! as mulheres, jovens e adolescentes.

Art.4º A Associação CUNHÃ - Coletivo Feminista se constitui por tempo
indeterminado e seu ano social é compreendido no período de 1º de Janeiro a 31
de dezembro, possuindo como foro jurídico a Comarca de João Pessoa, Capital
do Estado da Paraíba. toE CERTIFICO '
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CAPÍTULO 1 q
DOS ASSOCIADOS

Art. 5º - Podem ser associadas(os) da Associação CUNHÃ — Coletivo Feminista
mulheres autônomas, membros de grupo de mulheres urbanas e rurais dos
movimentos populares, outros agentes sociais empenhados na promoção da
qualidade de vida das mulheres e afirmação da cidadania, através da mudança nas
relações de gênero, que se afinem com a missão e princípios de atuação da
Entidade.

/
Art.6º - A Associação CUNHÃ — Coletivo Feminista é constituído por número
ilimitado de assóciadas(os) das seguintes categorias: Fundadoras, Efetivas(os),
Honorárias(os). *

|. São associadas Fundadoras aquelas que participaram e assinaram a ata da
Assembléia Geral de Fundação da Associação CUNHÃ - Coletivo
Feminista;

ll. São associadas(os) Efetivas(os) as pessoas que passem a compor o
quadro de funcionários do Cunhã e as(os) conselheiras(os), com pleno
direito de votar e de serem votadas(os) em Assembléia Geral, Ordinária ou
Extraordinária;

Ill. Podem ser associadas(os) Honorárias(os) as pessoas físicas ou jurídicas,
que, estejam prestando relevantes serviços aos movimentos de mulheres
produzindo reflexões sobre gênero e feminismo.

Parágrafo Único - As associadas(os) Honorárias(os) não contam para fins de
quorum e têm direito apenas a voz nas Assembléias Gerais de associadas(os).

Art.7º - A admissão de associadas(os) honorárias(os) é feita através de convite do
Cunhã ou indicação dos conselhos, ciigida à Coordenadoria Executiva da
Associação CUNHÃ — Coletivo Feminista, que a encaminhará à homologação da
Assembléia Geral de associadas(os).

|. A efetivação da admissão de associadas(os) efetivas(os) e honorárias(os) é
concretizada por sua presença na Assembléia Geral Ordinária subsequente

- àquela que homologou sua admissão.

Il. O não comparecimento, sem justificativa, de associadas(os) efetivas(os) e
honorárias(os) recém admitidas(os) na Assembléia Geral Ordinária
subsequente à que homologou sua admissão implicará a suspensão do
processo.

Art.8º - São direitos das(os) associadas(os»:Se CERTIFICO QUE A PRESENTELLÃ CÓPIA É REPRO ÃPE DUÇÃO FIELFrrEsSS DO ORIGINAL QUÊ
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| — Participar de todas as atividades associativas;

'U = Propora criaçãoe tomar parte em comissõese grupos de trabalho, quando
“designadas(os) para estas funções;

Hl = Apresentar propostas, programas e projetos de ação para a Associação
CUNHÁ — Coletivo Feminista.

Parágrafo Único — Os direitos sociais previstos neste Estatuto são pessoais e
intransferíveis. |

|

Art. 9º - São deveres das(os) associadas(os):

A= Cumprir e fazer cumprir o Estatuto e Regimento Interno, bem como as
deliberações e resoluções da Associação CUNHÃ — Coletivo Feminista;

ll = Participar das Assembléias Gerais, Ordinárias e Extraordinárias;

ll — Cooperar para o desenvolvimento e difusão dos objetivos e ações da
Associação CUNHÃ — Coletivo Feminista.

Art. 10 O desligamento de associadas (os), qualquer que seja sua categoria, se dará
voluntariamente, ou por decisão da Assembléia Geral de associadas(os).

1. O desligamento voluntário poderá ocorrer a qualquer momento, mec'ante
requerimento encaminhado à Coordenadoria Executiva ou à Assembléia
Geral de associadas (os).

1l. O desligamento de associadas(os) por decisão da Assembléia Geral poderá
ocorrer a qualguer momento, quando se constatar:

a. Grave violação ao presente Estatuto ou a decisões da Assembléia
Geral;

b. Comportamento incompatível com a missão, objetivos ou princípios
da Associação CUNHA — Coletivo Feminista;

c O não comparecimento a 02 (duas) Assembléias Gerais
consecutivas.

$ 1º — Dar-se-á a exclusão sumária da(o) associada(o) tomada por unanimidade
do Conselho Consultivo e: Coordenadoria Executiva, nos casos de delitos e/ou
improbidade cometidos em prejuízo da Entidade, cabendo esta decisão ser
homologada pela Assembléia Geral de associadas(os).

$ 2º — Em caso de desligamento por decisão da Assembléia Geral, será sempre
assegurado à(o) associada(o) amplo e pleno direito de defesa, na forma e prazo
estabelecidos pelo Regimento Interno do CUNHÃ — Coletivo Feminista.
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Art. 11 As(os) associadas(os), qualquer que seja sua categoria, não respondem
individualmente, solidária ou subsidiariamente pelas obrigações do CUNHÃ -
Coletivo Feminista, nem pelos atos praticados pelas(os) Diretor(a), Vice-Diretor(a)
Conselheiras(os), ou por qualquer Coordenadora.

CAPÍTULO um Vo ou”,
SEÇÃO | fs of”

DOS ÓRGÃOS e ha FE:
Art.12- São órgãos da Associação CUNHA — Coletivo Feminista:

' Bor: '

|. Assembléia Geral (AG)
“ll. “Conselho Consultivo (CC)

AN. “Conselho Fiscal (CF)
“IV. Coordenadoria Executiva (CE)

SEÇÃO Il

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art.13- A Assembléia Geral é a instância máxima da Associação e é constituída por
todas(os) as(os) associadas(os) da Associação CUNHÃ — Coletivo Feminista com a
competência de:

1. Apreciar e aprovar o Balanço Anual da Coordenadoria Executiva e demais
relatórios financeiros do exercício anterior, o Orçamento e Plano Anual de
Trabalho para o novo exercício;

Il. Eleger ou destituir membros Conselho Consultivo, do Conselho Fiscal e
Coordenação Executiva;

Ill. Deliberar sobre a admissão de novas(os) associadas(os) efetivas .os) e
honorárias(os);

IV. Aprovar as diretrizes e normas recessárias à consecução da missão e dos
objetivos da Associação CUNHÃ — Coletivo Feminista;

V. Pronunciar-se sobre o relatório da Coordenadoria Executiva sobre as
atividades desenvolvidas;

VI. Deliberar sobre casos omissos neste Estatuto.

Art.14 - A Assembléia Geral reunir-se-á, sempre que necessário, e ordinariamente 1

(uma) vez por ano.

|. Para efeito de quorum nas Assembléias Gerais só contam as(os)
associadas(os) efetivas e as fundadoras.
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"ll. As(os) associadas(os) honorárias(os), colaboradoras(es), estagiáriadtoS) da
Associação CUNHÃ Coletivo Feminista e pessoas especialmente

e“ “convidadas participam das Assembléias Gerais com direito apenas a voz.

Parágrafo Único — As decisões serão tomadas por maioria simples das associadas
e fundadoras.

Artás - As Assembléias Extraordinárias serão convocadas pela Coordenadoria
Executiva, Conselho Consultivo elou por solicitação assinada por pelo menos 50%
feinqienta por cento) mais 1 (um) das(os) associadas(os) para decidir sobre

- qualquer assunto do interesse da Entidade e especialmente quando se tratar:

.
1. Do posicionamento político/público da Entidade sobre assuntos de relevância;

— ll. DaReforma do Estatuto;
Dadissolução da Organização Social e destinação do patrimônio.

“Parágrafo Único — A convocação de Assembléia Extraordinária e Ordinária, dar-
£9-á através de carta registrada e e-mail eletrônico a todas as(os) associadas(os)

“entregues com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, de que devem
— constar data, horário, local e pauta da Assembléia.

—Art16-A Assembléia Geral deliberará:

—“1-Em primeira convocação com a presença de 50% (cinquenta por cento) mais
|

01 (um) das(os) associadas(os) em condições de votar;

ue Em segunda e última convocação, 01 (uma) hora mais tarde, com a
presença de 40% (quarenta por cento) das(os) associadas(os) em condições

"devotar.

Parágrafo Único — As deliberações são tomadas por maioria absoluta das(os)
associadas(os) em condições de votar, exceto nos casos em que o Estatuto
estabelece norma diferente.

CAPÍTULO IV ESe V

DA GESTÃO ADMINISTRATIVA
; e)

Seção |

Do Conselho Consultivo

Art17 O Conselho Consultivo é constituído por pessoas de reconhecido saber e
idoneidade, nos campos do conhecimento afins do CUNHÁ, nomeadas(os) pela
Assembléia Geral.

Art. 18 O Conselho Consultivo compor-se-á de cinco (05) membros, sendo um
representante da Coordenadoria Executiva com mandato de 03 (três) anos.
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$.1º. Dos membros escolhidos conforme caput do artigo atende;

dói

deles com a exceção do representante da Ccordenadoria Executiva, serão indicados
- peraclamação e conduzidos aos cargos de diretor(a) e vice-diretor(a) da Associação

Cunhâ-Coletivo Feminista.
Parágrafo$ 2º. A representante da Coordenadoria Executiva no Conselho
Consultivo será indicada pela Coordenadoria Executiva e homologada pela
Assembléia Geral.

e553/0 1%,

Art198- Compete ao Conselho Consultivo: de Í j-

1. Defender o cúmprimerito das decisões da Assembléia Geral e do estatuto da
— entidade, em colaboração com o diretor(a) e vice-diretor(a) = E—l Convocaro Conselho Fiscal, sempre que julgar necessário; Sa Parar

ll. Estabelecer as diretrizes políticas da entidade.

e Apreciar o relatório relativo às atividades do Cunhã no período anterior e o
: plano de ação para o seguinte.

Reunir-se ordinariamente a cada quatro meses e extraordinariamente,
mediante convocação do próprio Conseiho e/ou Coordenadoria Executiva
Deliberar com a colaboração da Coordenadoria Executiva, sobre a política
interna de finanças, de salários e funcional do Cunhã com aprovação da
Assembléia Geral.
Receber pagamento, subvenções, donativos, contribuições destinadas à
entidade, com a colaboração do diretor(a) e vice-diretor(a).

. Contratar, nomear, licenciar, suspender e demitir funcionárias da Associação
CUNHÃ - Coletivo Feminista, conjuntamente com o diretor(a) e vice-
diretor(a).

. Assinar cheques e endossar títulos com o diretor(a) ou vice-diretor(a).

. Abrir e movimentar contas bancárias, desde que assinando conjuntamente
com um dos membros da Coordenadoria Executiva, com procuração para
esse fim;

. Adquirir e/ou alienar ou penhorar os bens imóveis da Organização, mediante
autorização expressa do(a) diretor(a) e vice-diretor(a).

Seção |!

Da Coordenadoria Executiva

Art.20 - A Coordenação Executiva será composta por 3 (três) a 5 (cinco) membros
que desenvolvem o trabalho no Cunhã com competência para as seguintes
atribuições :

|. Coordenar e dirigir as ações políticas, técnicas da Associação CUNHÃ —

Coletivo Feminista;
ll. Celebrar convênios e realizar a filiação da Associação CUNHÃ — Coletivo

Feminista a instituições ou organizações congêneres;
Ill. Desenvolver mecanismos de acompanhamento de avaliação do impacto, de

eficiência das ações e dos projetos desenvolvidos pela entidade;
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RT.DIPJ,
4

241.
(A joão Pessoa-PB

Representar a Associação CUNHÁ - Coletivo Feminista em eventos,“Campanhas, reuniões e demais atividades do interesse da Organização;“Encaminhar anualmente a(o) Conseiho Fiscal, ao Conselho Consultivo e às“Associadas(os), relatórios de atividades e demonstrativos contábeis das"despesas administrativas e de projeto, bem como os pareceres de Auditoressobre os balancetes e balanço anual;
Elaborar e submeter as(os) associadas(os) efetivas(os), ao ConselhoConsultivo, Fiscal e a diretoria o Orçamento e Plano de trabalho Anual;
Propor à Assembléia Geral, aos diretores(as) e às associadas(os)
A os), reformas ou alterações do presente Estatuto;
Propor às associadas(os) efetivas(us), as(os) diretoras(os) e a AssembléiaGeral a fusão, incorporação e extinção da Associação CUNHÃ — Coletivo
Feminista, “observandó-se o presente Estatuto quanto ao destino de seu

— patrimônio; i

. Exercer outras atribuições inerentes ao Conselho Consultivo em casos de—

omissão deste e nos casos não previstos neste Estatuto;: Elaborar Regimento Interno e Organograma Funcional do Cunhã e submete-
-— lo-a apreciação e aprovação da Assembléia Geral;

|, Definir metas, estratégias e táticas a serem adotadas pela entidade para—— consecução das linhas gerais definidas pela Assembléia Geral;
l/ Coordenar Administrativa e Financeiramente a Organização em colaboração

com o Diretoria) e Vice-diretor(a) de acordo com as deliberações da
+ Assembléia Geral;

"Presidir, conjuntamente com o(a) diretor(a), as reuniões da Assembléia Geral,
bem como definir quem faz a secretaria, lavrando as respectivas atas;

Seção |!
Da Representação Judicial

Art.21 — O diretor(a), vice-diretor(a) e os membros do Conselho Consultivo têm
atribuições conjunta e individualmente, de representar a Associação ativa e passiva

io , podendo nomear procuradores em nome da Associação, com poderes
específicos e mandato com prazo determinado dentro do limite dos seus respectivos
mandatos.

Parágrafo Único - A representação delegada a terceiros perderá seus jurídicos
feitos com o término do mandato dos membros destes Conselhos e da diretoria.

Seção IV
Do Conselho Fiscal

Art.22 - O Conselho Fiscal é composto por três(03) membros, eleitos em Assembléia
Geral.para um mandato de três anos.

Art23 - Compete ao Conselho Fiscal :

|. Fiscalizar as contas do Cunhã, examinar e visto em toda a doc
contábil;
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tir

parecer sobre o balanço anual e a previsão orçamentária;
Ir sobre as despesas extraordinárias, operações patrimoniais realizadas,

io pareceres para os organismos superiores da organização;
ar os princípios fundamentais e as Normas Brasileiras de

contas de todos os recursos e bens de origem pública que tenham
cebidas, conforme o disposto no Parágrafo único do Artigo 70 da

lituição Federal brasileira.
“pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,

licidade e da eficiência;
lho Fiscal reunir-se-á duas vezes por ano uma obrigatoriamente ao

do ano fiscale antes da Assembléia Geral da Associação Cunha-
:o Feminista e quando considerar necessário. LARA Lp

CAPÍTULO V
DA REML.INERAÇÃO

;

"A Associação não remunera seus membros do Conselho Consultivo,
| Fiscal, nem Diretor(a), nem vice-diretor(a), pelas as suas atribuições

mas remunera todos os técnicos(as) que prestam serviços específicos,
98 os valores praticados pelo mercado na região, correspondente à área de

"cada técnico(a).

CAPÍTULO VI
DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA

5=.O patrimônio do CUNHÃ — Coletivo Feminista será constituído por:

Doações, legados e contribuições de pessoas físicas e/ou jurídicas, de direito
público ou privado, nacionais ou internacionais, bem como dotaçõ=s de
fundos públicos, recebidas a qualquer título, de órgãos governamentais ou
organismos oficiais de qualquer origem;
Outras receitas operacionais, geradas com a venda de serviços, de produtos

“ou com a cessão de direitos vinculados à sua imagem pública;
Pelos rendimentos de aplicações financeiras, aluguel de bens, ou mutações

"Par Único — A Associação CUNHÃ — Coletivo Feminista não poderá receber
tipo de doação ou subvenção que possa comprometer sua

Andependência e autonomia perante os eventuais doadores ou subventores.

rt. 26 — A Associação CUNHÃ — Coletivo Feminista não distribuirá, entre suas
"associadas(os), conselheiras, diretoras, funcionárias ou doadoras, eventuais

excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos bonificações, participações
parcelas do seu patrimônio.

F 29E CERTIFICO QUE A PRESENTELar.SS. CÓPIA E PEPRODUÇÃO FIEL
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A Associação aplicará integralmente suas rendas, recursos e eventual
| na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais

Único -— A geração de receita operacional, mediante a venda de
produtos, somente resultará de atividades claramente vinculadas aos

Sociais e às linhas de atuação da Associação CUNHÃ — Coletivo
f

A receita operacional destina-se a cobrir despesas e custos,
o sua auto-sustentação e permitindo a prática da gratuidade.:nu de

o simbólica pelos segmentos do seu público que tenham baixo poder

"No casode dissolução, proceder-se-á ao levantamento do patrimônio da
o CUNHÃ — Coletivo Feminista, que obrigatoriamente será destinado a

ções legalmente constituídas, que tenham objetivos sociais
“preferencialmente organizações feministas ou do movimento de

exercício financeiro da Associação CUNHÃ — Coletivo Feminista encerrar-
ia

31 de dezembro de cada anc.

contábeis anuais serão encaminhadas à Assembléia
e

primeiros 60 (sessenta) dias do ano seguinte, para análise e aprovação.

- AsAssociação: CUNHÃ — Coletivo Feminista observará os procecimento
"para prestação de contas, que determinarão, no mínimo:

se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do
feício financeiro da entidaae, incluindo-se as certidões negativas de

débitos junto ao INSS e ao FGTS e Tributos e Contribuições Federais,
“Colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão;

realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se
“for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto do termo de parceria
"conforme previsto em regulamento;

CAPÍTULO VII
DAS ELEIÇÕES

A eleição dos membros da Coordenadoria Executiva, Conselho Consultivo
o Fiscal deverá ser amplamente divulgada entre as(os) associadas(os)

3), e afixada em mais de um loca! visível, inclusive esclarecendo sobre as
jilidades individuais, assim como a delegação de poderes e o conteúdo do

— A eleição será convocada pela Coordenadoria Executiva trinta(30) dias
término do mandato. SUEIA £

derão concorrer ós(as) associadas(os) efetivas(os)
CERTIFICO OQUE A PRESENTESs1 2 NU É
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ociadas(os), Fundadores(as) e Efetivas(os).
a convocação no prazo determinado pela Coordenação Executiva,
i(os) poderá convocá-las.

fas poderão ser registradas até dez(10) dias antes da eleição.
à

de convocação da eleição deverá constar todas as normas do,
ção da comissão eleitoral e da posse das(os) eleitas(os).

E CAPITULO VIII
Das disposições Gerais

ente proibido o uso da denominação social em atos que
ção

CUNHÃ—- Coletivo Feminista em obrigações relativas a
; ao seu objetivo social, especialmente a prestação de avais,

e caução.

“disposições, deste Estatuto poderão ser reformadas em Assembléia
“Convocada para este fim, pelo voto de pelo menos 2/3 dos presentes.

"Casos omissos no presente estatuto serão resolvidos pelo regimento
Conselho Consultivo, submetidos à aprovação da Assembléia Geral.

te
Estatuto entra em vigor na forma e data da sua aprovação pela

Geral, devendo ser levado 30 conhecimento do público e de ie? a
) da Associação CUNHÁ — Coletivo Feminista.

E doão.to. PESSÕE), 17 demo 2004.
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= éOomprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral
Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergênciaSRF a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
Ã

Ã[ensmrrmeras — — |COMPROVANTE
DEINSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO] STISEAENTR

| ,
NOME EMPRESARIAL
CUNHA COLETIVO FEMINISTA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

|er
|CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL91.99-5-00 - Outras atividades associativas, não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA302-6 - ASSOCIACAO

LOGRADOURO
| NÚMERO COMPLEMENTO

'| AVJOAO MACHADO
| so

CEP
BAIRRO/DISTRITO

MUNICÍPIO
UF

58.013-520 CENTRO JOAO PESSOA
PBSITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO CADASTIRAL
,LATIVA

04/10/2003SITUAÇÃO ESPECIAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
RARAS

<a
On Aprovado pela Instrução Normativa SRF nº 200, de 13 de setembro de 2002.

Emitido no dia 09/02/2004 às 15:16:44 (data e hora de Brasília).
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COMARCA DA CAPITAL
CURADORIA DE DEFESA DOS DIREITOS DO CIDADÃO

DECLARAÇÃO

DECLARO, para os devidos fins, que o CUNHÃ -COLETIVO FEMINISTA, Associação sem fins lucrativos, com endereço na rua JoãoMachado, 510, Centro, CEP. 58013-520, João Pessoa,Paraíba, CNPJ no 24.507.790/0001-64,funciona regularmente desde o ano de 1990, e matem intercâmbio com esta Curadoria nadefesa dos direitos das mulheres, notadamente no que concerne aos direitos sexuais ereprodutivos e da saúde integral da mulher, Jovens e adolescentes.

31 de maio de 2004.
|

Rua 13 de maio, 677 -Centro — João Pessoa - Paraíba — CEP. 58013-072
Fone: (0XX-83) 2107-6112 — Fax: (0XX-83)2107-6094



Ata da Assembléia Geral Extraordinária, realizada no dia 17 (dezessete) de maio de 2004

Reuniu-se em caráter extraordinário as associadas da Associação CUNHÃ-ColetivoFeminista, em sua sede as nove horas, para aprovação da reformulação do Estatutoregistrado no Cartório Toscano de Brito Serviço Registral em 14 de novembro de 1995 sobo nº 092213, contado com as presenças de Joana d'arc da Silva, Soraia Jordão Almeida,Cristiane Cavalcante Freire, Vilma Maria Martins Vaz, Maria do Socorro S. Oliveira,Mauricelia de Soúsa Silva, Ana Cristina Barbosa de Lima, Luciana Candido Barbosa,Maria Lucia Lira de Sousa, Mércia Felinto da Silva, Estelizabel Bezerra de Souza, GilbertaSantos Soares, Kátia Cristina Leal da Silva, Maria Lucia Lopes de Oliveira e C.ndidaMoreira. Sendo presidida por Candida Moreira Magalhães e secretariada por Mércia Felintoda Silva, começou a leitura da Proposta de Reformulação do Estatuto artigo por artigo, emseguida os destaquesdos artigos que foram reformulados, sendo eles: art. 3º, II, manterarticulação e intercâmbio com organizações da Sociedade Civil e com instâncias
governamentais, de modo a contribuir para à promoção e implementação de políticasvoltadas as mulheres, jovens e adolescentes: ficando a redação final acrescida Associações,organizações não governamentais - ONG's, movimentos sociais, fundações e; Art.10 alínea

Cc, acrescido sem justificação formal; Art.12 São órgãos da Associação Cunhã-ColetivoFeminista I Assembléia Geral (AG), II Conselho Consultivo (CO), III Conselho Fiscal (CF)e IV Coordenadoria Executiva; ficando suprimido o Conselho Institucional, sendo oConselho Consultivo composto por cinco(5) raembros dentre, quatro(a) membros externosao quadro de funcionários(as) e um(a) representante da coordenadoria Executiva, que seráindicada pela própria Coordenadoria Executiva e aclamada em Assembléia Geral, commandato de 3 anos, dois membros do Conselho Consultivo com exceção da representanteda coordenadoria executiva, serão indicados por aclamação na Assembléia aos cargos deDiretor(a) e vice-diretor(a) por igual período de mandado dos conselhos e coordenação,digo Coordenadoria Executiva, a Coordenadoria Executiva formada por três(3) a cinco(5)membros por mandato de três(3) anos, o Conselho Fiscal será composto de três(3)membros externos ao quadro de funcionários(as) da Associação Cunhã - ColetivoFeminista com mandato de três(3) anos, o Conselho Consultivo e Fiscal e CoordenadoriaExecutiva serão eleitos em Assembléia das(os) Associadas(os). Art. 23, VII o conselhoFiscal reunir-se-á duas vezes por ano, sendo uma obrigatoriamente, após o termino do anofiscal e antes da Assembléia Geral da Associação Cunhã-Coletivo Feminista e aindaquando considerar necessário; Art.24 a Associação Cunhã-Coletivo Feminista, nãoremunera seus membros dos Conselhos Consultivo e Fiscal, diretor(a) e vice-diretor(a),pelas sua atribuições especificas, mas remunera todas(os) técnicas(os) que prestam serviçosespecíficos, respeitados os valores praticados pelo mercado na região, correspondente aárea de atuação de cada técnico(a); Art.31 os procedimentos contábeis paraêprestação decontas, tendo concluída a discussão dos artigos do Estatuto, em seguida foi perguntado aspresentes se havia mais algum destaque e não havendo nenhum, o estatuto foi aprovado porunanimidade e prossegui-se a discussão da prorrogação do mandado da atual diretoria queencontra-se constituída por um Conselho Consultivo com cargos de presidente Joanº D'arcda Silva, vice Maria Ednalva B. de Lima, secretária Telma Ribeiro Garcia, Conselho Fiscal,Verônica Pereira Gomes, Vilma Maria Martins Vaz, Madalena Herculano dos Santos,Coordenadoria Executiva Gilberta Santos Soares, Maria Lúcia Lopes de Oliveira,Estelizabel Bezerra de Souza, Soraia Jordão Almeida. A Assembléia procedendorecondução da diretoria por um prazo de seis(6), meses sea SEOEganTZAãS E elei ã
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novos membro do Conselho Consultivo, Coordenadoria Executiva e Conselho Fiscal, ficam
mantidos os nomes, conselho consultivo Joana D'arc da Silva, Vilma Maria Martins Vaz,

Telma Ribeiro Garcia, Soraia Jordão Almeida representante da Coordenadoria Executiva

no Conselho Consultivo, sendo eleito o Conselho Consultivo, foram conduzidas aos cargos

de Diretora e vice-diretora respectivamente Joana D'arc da Silva e Vilma Maria Martins

Vaz, Conselho Fiscal Verônica Pereira Gomes, Madalena Herculano dos Santos e Maria
Ednalva B. de Lima, Coordenação Executiva Soraia Jordão Almeida, Gilberta Santos

Soares, Maria Lucia Lopes de Oliveira e Estelizabel Bezerra de Souza. A presente ata foi

lida para todas as presentes as quais declararam que estavam de acordo e nada mais haviam

a declarar foi encerrada a Assembléia e esta ATA será assinada por mim Mércia Felinto da

—Silva, secretaria e todas as demais presentes.
( — Declaramos sob pena da Lei a presente cópia é transcrição fiel e integral da ata lavrada

|) eml17demaio de 2004,no e da Associação Cunhã-Coletivo Feminista às folhas

Q 162% ;
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ESTADO DA PARAÍBA e oASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
PROJETO DE LEI Nº 559/2004

Declara de Utilidade Pública a Associação
Cunha- Coletivo Feminista- João Pessoa/PB e
dá outras providências.

AUTOR : Dep. RICARDO COUTINHO
RELATOR: DEP. EDINA WANDERLEY

PARECER no, 074

I- RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para análise e parecer oProjeto de Lei nº559/2004, da lavra do nobre Deputado RICARDO COUTINHO, e que tempor objetivo reconhecer de “Utilidade Pública” a Associação Cunha- Coletivo Feminista- JoãoPessoa/PBl, e dá outras providências.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa em análise, encontra-se devidamente instruída, conformepreconizada na Lei nº 6.324, de O8 de julho de 1996, vindo, assim, preencher os requisitosessenciais nela descritos, não infringindo qualquer dispositivo de ordem legal.Portanto, conclui-se que a propositura é passível de aprovação, haja vista, quehá muito mais de dois anos, a instituição vem cumprindo os seus objetivos, servindo eatendendo, a contento, aos seus associados, constituindo-se numa instituição filantrópica comrelevantes serviços prestados a comunidade.
Nestas condições, opino pela aprovação do Projeto de Lei nº523/2004, nasua forma original.

É o voto.

Sala das Comissões, em 27 de julho de 2004.

Ú

MANERA
Dep.EDINA WANDERL

ELATOR
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

III - PARECER DA COMISSÃO

provação do Projeto deA Comissão de Constituição, Justiça/e Redação é pel
a or Relator.Lei nº 559/2004, a forma original, nos ter do voto do Sen

É o pãre

O
DEP. FÁBIO
Presidente

EP. GILVAN FREIRE
Membro.

j

DEP.
como eau W.

ODRIGO SOARES
Membro Membro

DEP.GERVÁSIO MAIA FILHO
Membro Apreciada Pla Comissão

No Dia12OH2
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Casa de Epitácio Pessoa

Ofício nº 380/2004

João Pessoa, 28de julho de 2004.

Senhor Governador:

Participo a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei nº
559/04 de autoria do Deputado Ricardo Coutinho, que “Declara de Utilidade
Pública a Associação Cunhã — Coletivo Feminista — João Pessoa — PB e dá
outras providências”,

Atenciosamente,

L ã) À

Rômulo José de Gouveia,
Presidente.

Ao Excelentíssimo Senhor
Dr. Cássio Cunha Lima
Governador do Estado da Paraíba
“Palácio da Redenção”
Praça João Pessoa, S/N Centro
pJoão Pessoa PB



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
AUTÓGRAFO Nº 361/2004
PROJETO DE LEI Nº 559/2004

Declara de Utilidade Pública a
Associação —Cunhã - Coletivo
Feminista — João Pessoa/PB e dá
outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associação Cunhã — Coletivo
Feminista, com sede e foro na cidade de João Pessoa, neste Estado.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado Paraíba, “Casa de
Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 28 de julho de 2004.

L RR À,
RÔMULO JOSÉ DE GOUVEIA

Presidente


